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Financiamento das Instituições Estaduais 
e Municipais de Ensino

O Setor das Instituições Estaduais 
e Municipais de Ensino (IEES-
IMES) do ANDES-SN tem 
sofrido profundos ataques em 

sua política de financiamento, o que 
compromete a autonomia universitária 
em relação à gestão financeira garantida 
pela Constituição Federal de 1988.

Os princípios delimitados no Art. 206 
da CF-88 são os que mantêm as condições 
básicas para o funcionamento de uma 
concepção de educação que se configure 
como livre para ensinar, aprender e pesquisar, 
divulgando o conhecimento científico com 
pluralismo de ideias. Essa educação deve 
ser gratuita, fundamentada na gestão 
democrática e com determinado padrão 
de qualidade em todos os estabelecimentos 
oficiais de ensino público.

Para isso, é fundamental a realização 
do financiamento público a fim de garantir 
a gratuidade nas instituições públicas. O 
Setor das IEES-IMES do ANDES-SN iniciou 
o debate sobre o financiamento em 1996, 
defendendo que o financiamento integral 
seja responsabilidade dos governos, com 
explícita definição dos aportes de recursos. 
Contudo, até o momento não existiu 
nenhuma preocupação com o acesso aos 
dados relativos ao financiamento.

Em 2005, o 24º Congresso do ANDES-
SN determinou, como condição para 
ampliar o processo de resistência às 
ações dos governos em direção à redução 
do financiamento para as IEES-IMES, 
a busca por conhecimento e análise 
dos orçamentos públicos no âmbito da 
educação, de modo genérico.

Pouco se avançou na construção desses 
materiais até que o 34º Congresso do 
ANDES-SN decidiu deslocar a tarefa para 
a diretoria nacional, para que fossem 
realizados estudos e análises das contas 
públicas. Por fim, esse movimento 
foi sintetizado nas deliberações dos 
congressos de 2015, 2016 e 2017, nos quais 
foi ratificada a indicação de realização de 
amplo levantamento do financiamento 
das IEES-IMES, com o objetivo de publicar 
um caderno de textos contendo os dados 
e as devidas análises acerca da matéria.

A partir dessas deliberações, a 
coordenação do Setor das IEES-IMES da 
atual diretoria (2018-2020) materializou 
essas resoluções congressuais por meio 
do desenvolvimento de uma pesquisa 
sobre a política de financiamento das 
IEES-IMES nos últimos dez anos. A 
pesquisa deverá explorar as informações 
sobre as despesas totais das IEES-IMES, 
considerando os grupos por natureza de 
despesa (pessoal, custeio e capital), além 
da relação percentual dessas despesas 
com os recursos destinados à educação 
em 22 estados, abrangendo 40 instituições 
estaduais e uma instituição municipal.

A pesquisa pretende, ainda, apresentar 
a série histórica das despesas com o 
endividamento público, comparada com as 
despesas totais dos estados e municípios 
e das IEES-IMES. Com isso, será possível 
demonstrar de que modo a política de 
financiamento dessas instituições tem 
ocupado as agendas dos governos e 
o impacto delas para a efetivação da 
educação pública e gratuita.

Organizada em três etapas, a pesquisa 
se encontra em sua segunda parte, 
que corresponde ao processo de 
sistematização dos dados orçamentários 
dos estados e municípios que têm IEES-
IMES e atuação sindical, tendo em vista 
que o objetivo central dessa ferramenta 
é qualificar as direções sindicais nos 
processos de negociação e luta com os 
governos estaduais e municipais.

Portanto, as IEES-IMES têm pela frente 
um conjunto de barreiras para garantir 
o seu financiamento, tendo em vista o 
fato de que disputam o fundo público 
em conjunto com os recursos destinados 
à manutenção da educação básica. Ou 
precisam barganhar, junto às Assembleias 
Legislativas, a destinação específica para 
as instituições de ensino no momento 
de aprovação da Lei Orçamentária 
Anual (LOA), além de acompanhar, 
mensalmente, a materialização da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO), tendo 
em vista que a garantia da autonomia 
universitária, do ponto de vista do 
financiamento, é relativa, pois várias 
universidades estaduais não recebem 
duodécimos, mas sim parcelas aleatórias 
ao longo do ano.

Fortalecer a intervenção sindical 
do setor das IEES-IMES do ANDES-SN 
com a produção de um caderno que 
possa apresentar a ferramenta que 
expresse a política de financiamento 
dessas instituições é a principal tarefa na 
atual conjuntura de cortes orçamentários 
para os direitos sociais pelos diversos 
governos estaduais e municipais.
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Governos estaduais tentam impor projeto 
de precarização e privatização às Iees
Nesse momento em que docentes e comunidade acadêmica dedicam esforços à pesquisa e Nesse momento em que docentes e comunidade acadêmica dedicam esforços à pesquisa e 
combate à Covid-19, as Instituições Estaduais de Ensino Superior (Iees) públicas têm sido alvos combate à Covid-19, as Instituições Estaduais de Ensino Superior (Iees) públicas têm sido alvos 
constantes de ataques de governadores que tentam a todo custo impor um projeto de precarização constantes de ataques de governadores que tentam a todo custo impor um projeto de precarização 
e privatização à Educação públicae privatização à Educação pública

Rio de Janeiro
No Rio de Janeiro, com a justificativa de resol-

ver a crise econômica do estado, o governador 
Wilson Witzel (PSC) apresentou à Assembleia 
Legislativa do Estado (Alerj), no dia 21 de abril, 
um projeto de lei que retoma o Programa Esta-
dual de Desestatização de 1995. O PL 2419/20, 
na prática, pode privatizar as universidades es-
taduais do Norte Fluminense (Uenf), do Rio de 
Janeiro (Uerj) e a Fundação Centro Universitário 
da Zona Oeste (Uezo), além de sociedades de 
economia mista, empresas públicas e funda-
ções. O projeto propõe a revogação de artigos 
da Lei 7.941/18, que proíbe a extinção das uni-
versidades, entre outros.

"Embora o governador Witzel tenha enviado 
o PL em regime de urgência, até o momento 
ele está parado na Alerj por articulações feitas 
entre as representações sindicais de servidores 
do estado, dentre elas as seções sindicais do 
ANDES-SN, dirigentes de algumas instituições, 
deputados de oposição e o presidente da Alerj. 
Ao mesmo tempo, temos feito ações contra a 
privatização", afirma Cleier Marconsin, presiden-
te da Associação dos Docentes da Uerj (Asduerj 
Seção Sindical do ANDES-SN).

Nos últimos dias, docentes e técnico-admi-
nistrativos das universidades estaduais flumi-
nenses foram surpreendidos com cortes nos 
adicionais de periculosidade e insalubridade. 
"Entramos com mandado judicial – tanto a nos-
sa seção sindical quanto a reitoria da Uerj. Na 
segunda-feira, foi aprovado o PL 2554/20, que 
reverte a situação. Agora é fazer com que haja 
a sanção do governador", ressaltou Marconsin.

Minas Gerais
Em Minas Gerais, os professores das 

universidades estaduais, assim como os demais 
servidores do estado, vêm nos últimos meses 
recebendo os seus salários com atraso.

Docentes das universidades estaduais 
mineiras têm se mobilizado nas redes para 
publicizar o descaso do governador do estado, 
Romeu Zema (Novo).

Em maio, docentes da Universidade do 
Estado de Minas Gerais (Uemg) realizaram uma 
manifestação silenciosa com faixas, na rua onde 
mora o governador, para cobrar os salários e o 
13º salário de 2019. Em março, cerca de 83% dos 
servidores receberam o 13º. O restante recebeu, 
em maio, por causa de uma decisão judicial que 
colocou nos cofres do estado um depósito da 
empresa Vale referente a uma indenização da 
tragédia de Brumadinho.

Na Universidade Estadual de Montes Claros 
(Unimontes), em decisão monocrática, a 
gestão superior da universidade definiu o 
prosseguimento das atividades acadêmicas 
a distância, no que vem sendo chamado de 
ensino on-line, por meio de Regime Domiciliar, 
em forma de Tratamento Especial, como 
medida emergencial preventiva à expansão 
da pandemia. Os docentes estão com salários 
defasados desde 2011.
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Paraná
No Paraná, as universidades estaduais es-

tão sendo pressionadas pelo governo do es-
tado para implantar o ensino a distância e/
ou atividades remotas. Unespar, Unicentro e 
Uepg já estão adotando o EAD.

De acordo com Edmilson da Silva, presi-
dente da Seção Sindical dos Docentes da 
Universidade Estadual de Maringá (Sesduem 
SSind.), os relatos das que aprovaram o EAD 
são de grandes problemas. "Na Unespar, por 
exemplo, os cursos enfrentam grande núme-
ro de reclamações, baixa adesão e participa-
ção dos alunos e, com isso, ameaças de alu-
nos de alguns cursos fazerem greve devido 
aos problemas enfrentados", contou.

Outras universidades estão avaliando a 
proposta de implementação de ensino re-
moto, como é o caso da Universidade Es-
tadual de Londrina (UEL). Na Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste), o 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
(Cep) aprovou ensino remoto para pós-gra-
duação. Já na Uem foi aprovada a adoção de 

atividades remotas somente para atividades 
de pesquisa e extensão não obrigatórias, 
proibindo qualquer atividade remota para as 
atividades obrigatórias dos cursos de gradu-
ação presencial.

Para agravar a situação, o governador Rati-
nho Júnior (PSD) emitiu um decreto 4385/20, 
no final de março, suspendendo as progres-
sões e promoções, mesmo as já autorizadas 
e não implementadas. Os servidores públicos 
do estado já amargam um significativo arro-
cho salarial, cujas perdas acumuladas nos 
últimos quatros anos totalizam 20% a menos 
nos seus salários (IPCA desde 2016).

"O Comando Sindical Docente (constituído 
pelas seções sindicais Sindiprol/Aduel, Ses-
duem, Adunioeste, Sinduepg, Adunicentro e 
Sindunespar) tem denunciado os riscos da 
adoção do EAD e/ou ensino remoto, que vem 
sendo apresentado como uma solução para 
tempos de pandemia e que depois pode se 
tornar definitivo e destruir as nossas universi-
dades públicas", disse Edmilson da Silva.

Bahia
No dia 12 de maio, foi aprovado o Projeto 

de Lei (PL) 23.780/20 que congela novas ade-
sões ao abono de permanência do funciona-
lismo estadual civil e militar dos servidores da 
Bahia até o final de 2021. O abono permanên-
cia é o reembolso da contribuição previdenci-
ária ao servidor público, em regime contratual 
estatutário, que mesmo em condição de se 
aposentar opta por continuar em atividade.

Outra modificação é a quantidade de 
abonos concedidos que terá como teto o 
limite de 10% em relação ao número de 
servidores efetivos em atividade. Fica tam-
bém proibido qualquer pagamento retroa-
tivo aos beneficiados.

Segundo Arturo Samana, coordenador do 
Fórum das ADs, o governo tem se aproveitado 

da pandemia para continuar a retirada de di-
reitos dos servidores públicos. "O governo da 
Bahia, mais uma vez, mostra seu desrespeito 
e desprezo aos servidores públicos estadu-
ais. A aprovação dessa legislação terá um im-
pacto enorme na vida dos servidores, como 
todo corte de direito adquirido; os servidores 
públicos que estão na ativa, e tinham plano 
de continuar em atividade após completar o 
período legal de trabalho, se sentem frustra-
dos'', explica. O Fórum agrega as seções sin-
dicais do ANDES-SN nas quatro Universida-
des Estaduais da Bahia (Ueba).

Para Samana, o congelamento do abono 
permanência irá piorar as condições das uni-
versidades estaduais, pois muitos estudantes 
ficarão sem professores.
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